
Gabinete do Senador Rogério Marinho

EMENDA Nº         - CCJ
(à PEC 12/2022)

Dê-se a seguinte redação ao art. 46 da Constituição Federal, nos termos
a seguir:

“Art. 46..............................................................................................

§ 1º Cada Estado e o Distrito Federal elegerão três Senadores, com
mandato de 5 (cinco) anos.

§ 2º Os eleitores disporão de 3 (três) votos para o cargo de Senador, e
serão considerados eleitos os três candidatos que obtiverem as maiores votações.

...........................................................................................................” (NR)

Acrescente-se ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, o
seguinte art. 139:

“Art. 139. As disposições constitucionais que versam sobre a vedação
de reeleição e duração dos mandatos obedecerão às seguintes regras de transição:

I - o Presidente da República e Governadores eleitos em 2022 poderão
se candidatar à reeleição se não tiverem exercido a titularidade do mandato no
período imediatamente anterior;

II - o mandato dos Prefeitos e Vereadores eleitos em 2024 será de 6
(seis) anos;

III - a duração da legislatura seguinte às eleições de 2026 será de
4 (quatro) anos e da seguinte às eleições de 2030, de 5 (cinco) anos, período
correspondente ao mandato de Deputados Federais, Deputados Estaduais e
Deputados Distritais eleitos em cada um desses pleitos;
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IV - o mandato do Presidente da República e o dos Governadores
eleitos em 2026 será de quatro anos e o dos eleitos em 2030, de cinco anos.

V - as eleições para Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores, a
partir de 2030, ocorrerão concomitantemente às eleições para Presidente da
República, Governadores, Vice-Governadores de Estado, Senadores da República,
Deputados Federais e Deputados Estaduais. ” (NR)

JUSTIFICAÇÃO

A presente emenda à Proposta de Emenda à Constituição nº 12, de
2022, tem por objeto a alteração do art. 46 da Constituição Federal, para fixar em
cinco anos o mandato dos Senadores da República, com eleição simultânea dos três
representantes de cada Estado e do Distrito Federal, mantendo-se intacto o direito
do eleitorado em escolher três Senadores, ou seja, reforça a soberania do voto.

Acrescenta-se, ainda, o art. 139 ao Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, com o objetivo de estabelecer regras de transição para a vedação à
reeleição aos cargos do Poder Executivo e para a uniformização das durações dos
mandatos eletivos, culminando com a unificação de todos os pleitos a partir do
ano de 2030.

Essa proposta legislativa representa um esforço de racionalização do
sistema político-eleitoral brasileiro, com vistas à promoção de maior equilíbrio
entre os Poderes, maior eficiência administrativa e maior segurança jurídica no
processo eleitoral. A alteração da duração do mandato de Senadores para cinco
anos deve ser compreendida como medida de alinhamento institucional, é mais
simétrica e razoável ao nosso ver. Mais do que uma alteração temporal, trata-se de
um aprimoramento da lógica de representação e de renovação democrática.

Acreditamos que, o mandato quinquenal, como ora proposto, mantém
a duração necessária ao exercício qualificado das atribuições legislativas e
fiscalizatórias do Senado, sem comprometer a necessária renovação política nem
a legitimidade representativa.
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No campo do Poder Executivo, a emenda propõe a vedação à reeleição
para prefeitos, após respeitado o ciclo de transição, que estipula mandato de
seis anos aos eleitos para o Poder Executivo municipal em 2024. Trata-se de
medida amplamente fundamentada nos princípios constitucionais republicanos
e respaldada pela doutrina constitucional contemporânea, que reconhece na
alternância de poder um dos elementos estruturantes da democracia.

Noutro giro, concordamos com o escopo central da matéria, o qual
visa, precipuamente, extinguir o instituto da reeleição para os cargos do Poder
Executivo. A experiência internacional, notadamente a dos Estados Unidos, ilustra
de forma clara os riscos decorrentes da repetição ilimitada de mandatos no
Executivo. A 22ª Emenda da Constituição norte-americana, aprovada após o longo
governo de Franklin D. Roosevelt, limitou a dois os mandatos presidenciais,
inspirando-se no gesto republicano de George Washington, que, mesmo podendo
manter-se no cargo, renunciou à reeleição em nome do equilíbrio institucional.
O argumento é simples e poderoso: o amor ao poder tende a abrir caminho ao
abuso. Por isso, o ordenamento jurídico deve impor freios à perpetuação pessoal,
em defesa da institucionalidade.

A eliminação da reeleição, portanto, não é uma restrição de direitos
políticos, mas sim uma forma de preservação do sistema democrático. Ao impedir
que os Chefes do Executivo utilizem os instrumentos do cargo para beneficiar
eleitoralmente sua recondução, protege-se a isonomia entre os concorrentes,
combate-se o uso da máquina pública e evita-se a captura das instituições de
controle. Trata-se de medida que reforça a integridade do processo democrático
e a neutralidade do Estado.

Por fim, a emenda reforça a unificação dos pleitos eleitorais a partir
de 2030, com a realização simultânea das eleições municipais, estaduais e federais.
Tal disposição confere racionalidade ao processo eleitoral, reduz substancialmente
os custos financeiros e operacionais das eleições, diminui o desgaste da Justiça
Eleitoral e da administração pública, além de favorecer o engajamento do
eleitorado. A manutenção de eleições a cada dois anos, como ocorre atualmente,
compromete a estabilidade político-institucional e fragmenta o debate público,
reduzindo sua qualidade. Ao consolidar todas as eleições em um único ciclo
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quinquenal, a proposta promove economia processual e política, permitindo que
os mandatos se iniciem de forma alinhada e harmônica, sem sobreposição de
agendas. O dispositivo que explicita essa concomitância no texto constitucional,
por sua vez, confere segurança jurídica ao modelo, blindando-o de interpretações
divergentes ou casuísticas.

A emenda, portanto, representa uma reforma estrutural coerente
com os valores da Constituição de 1988, fortalece os mecanismos de controle
democrático, racionaliza o funcionamento das instituições e projeta um sistema
eleitoral mais eficiente, estável e representativo. Seu conteúdo dialoga com
os princípios republicanos, federativos e democráticos que orientam o Estado
brasileiro, e sua aprovação significará um passo decisivo para a maturidade do
nosso sistema político.

Sala da comissão, 8 de abril de 2025.

Senador Rogerio Marinho
(PL - RN)
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